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MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho Normativo n.o 19/2003

Considerando que se torna necessário adequar, para
o ano em curso, as datas de apresentação e análise das
candidaturas aos programas do Regulamento de Apoio
à Qualificação de Museus, constantes do Despacho Nor-
mativo n.o 28/2001, de 7 de Junho, e actualizadas para
o ano de 2002 pelo Despacho Normativo n.o 16/2002,
de 18 de Março:

Assim, ao abrigo do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 398/99, de 13 de Outubro, determina-se o seguinte:

Artigo único

São alterados o artigo 7.o e o n.o 2 do artigo 9.o do
regulamento que estabelece as bases normativas do sis-
tema de apoio à qualificação de museus, aprovado pelo
Despacho Normativo n.o 28/2001, de 7 de Junho, pas-
sando os referidos artigos a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

Prazos para apresentação de candidaturas

O prazo para apresentação de candidaturas aos pro-
gramas identificados no artigo 1.o decorre entre os dias
1 de Maio e 30 de Junho de 2003.

Artigo 9.o

Análise e decisão das candidaturas

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A análise e decisão das candidaturas aos apoios

previstos nos respectivos programas será efectuada e
comunicada pela RPM até ao dia 30 de Setembro de
2003.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Ministério da Cultura, 24 de Março de 2003. — O
Ministro da Cultura, Pedro Manuel da Cruz Roseta.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto n.o 22/2003

de 8 de Maio

O centro histórico de Beja coincide com a área abran-
gida pelo Plano Parcial de Urbanização do Núcleo Cen-
tral Histórico de Beja, aprovado pela Portaria n.o 150/86,
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 88, de
16 de Abril de 1986, e objecto de revisão aprovada por
deliberação da Assembleia Municipal de Beja em 29
de Dezembro de 1994, publicada no Diário da República,
2.a série, de 12 de Julho e de 14 de Agosto de 1995,
mantido em vigor pelo Plano Director Municipal de
Beja.

Tendo em vista a manutenção, reabilitação e reno-
vação do património construído naquela área, de modo
a salvaguardar e revitalizar os valores patrimoniais em
presença que conduziram à elaboração daquele Plano
Parcial de Urbanização, bem como a adesão ao Regime

de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urba-
nas Antigas (REHABITA), criado pelo Decreto-Lei
n.o 105/96, de 31 de Julho, a Câmara Municipal de Beja
solicitou ao Governo que o centro histórico de Beja
fosse declarado como área crítica de recuperação e
reconversão urbanística, ao abrigo do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro.

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Beja aprovou, em 24 de Setembro de 2001,
a delimitação da área crítica de recuperação e recon-
versão urbanística.

De igual modo, é concedido, pelo prazo de cinco anos,
o direito de preferência previsto no n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, face ao
eventual interesse do município na aquisição de imóveis
que sejam alienados a título oneroso naquela área, por
forma a viabilizar a necessária manutenção e reabilitação
da mesma.

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 27.o e
no n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de
5 de Novembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Área crítica de recuperação e reconversão urbanística

É declarada área crítica de recuperação e reconversão
urbanística o centro histórico de Beja, no município de
Beja, delimitada na planta anexa ao presente diploma
e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.o

Acções de recuperação e reconversão urbanística

Compete à Câmara Municipal de Beja promover, em
colaboração com as demais entidades interessadas, as
acções de recuperação e reconversão urbanística da área
referida no artigo anterior.

Artigo 3.o

Direito de preferência

1 — É concedido ao município de Beja, nos termos
do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de
5 de Novembro, e legislação complementar, o direito
de preferência nas transmissões a título oneroso, entre
particulares, de terrenos ou de edifícios situados na área
a que faz referência o artigo 1.o

2 — O direito de preferência é concedido pelo prazo
de cinco anos.

3 — A comunicação a que se refere o artigo 3.o do
Decreto n.o 862/76, de 22 de Dezembro, deve ser dirigida
ao presidente da Câmara Municipal de Beja.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Abril de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Isal-
tino Afonso de Morais.

Assinado em 16 de Abril de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Abril de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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Decreto Regulamentar n.o 11/2003

de 8 de Maio

Os trabalhos referentes à elaboração do Plano de
Ordenamento do Parque Natural da Arrábida encon-
tram-se em fase de conclusão.

Os estudos técnicos que fundamentaram a elaboração
deste plano especial de ordenamento do território iden-
tificaram um conjunto de valores geológicos, florísticos
e de vegetação, faunísticos e paisagísticos, numa área
superior à área actualmente classificada, cuja relevância
justifica a sua inclusão nos limites do Parque Natural
da Arrábida, actualmente definidos pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 23/98, de 14 de Outubro, pese embora a
necessária descontinuidade dos limites, por via da exclu-
são do perímetro urbano de Sesimbra e de algumas
zonas adjacentes que não justificam medidas específicas
de protecção.

Em especial, na zona mais ocidental da península
de Setúbal, veio a ser incluído na primeira fase da lista
nacional de sítios, aprovada pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 142/97, de 28 de Agosto, o sítio Arrá-
bida/Espichel (PTCON00010), tendo como objectivo a
conservação de habitats e de espécies da flora e da fauna,
constantes dos anexos à Directiva n.o 92/43/CEE, do
Conselho, de 21 de Maio de 1992, relativa à preservação
dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens.

Com efeito, a riqueza em espécies endémicas e a rari-
dade dos conjuntos florístico e faunístico, assim como
o bom estado de conservação de alguns dos habitats
existentes na zona marinha e na zona terrestre da Arrá-
bida, justificaram a sua inclusão na Rede Natura 2000.

Também na mesma zona, foi criada pelo Decreto-Lei
n.o 384-B/99, de 23 de Setembro, a Zona de Protecção
Especial (ZPE) do Cabo Espichel, com vista à conser-
vação de espécies de aves constantes do anexo A-I ao
Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril.

A definição da ZPE funda-se na singular importância
para a migração de aves aquáticas e terrestres e no
valor que alguns habitats representam para a nidificação
de aves protegidas e ou de conservação prioritária.

As medidas de protecção e conservação decorrentes
dos mencionados regimes jurídicos aconselham, não
obstante, a que os respectivos habitats e as espécies da
flora e da fauna selvagens sejam objecto de uma gestão
integrada no conjunto dos valores naturais, culturais e
paisagísticos que justificaram a criação do Parque Natu-
ral da Arrábida.

No tocante aos valores geológicos que fundamentam
a presente ampliação dos limites do Parque Natural,
compreende-se a necessidade de englobar os dois monu-
mentos nacionais — Pedra da Mua e Lagostei-
ros — existentes no cabo Espichel, objecto de classifi-
cação pelo Decreto n.o 20/97, de 7 de Maio. Estes aflo-
ramentos geológicos apresentam notáveis registos de
pistas e pegadas de dinossauros.

No conjunto dos valores geológicos, assume também
especial importância a morfologia cársica, que influen-
ciou a criação de diversas grutas, algumas das quais
com significativos lençóis freáticos, e encontrando-se
uma das formações subterrâneas classificada como sítio
com interesse espeleológico pelo Decreto-Lei n.o 140/79,
de 21 de Maio. Isto sem prejuízo das demais áreas com
interesse geológico relevante, como o litoral do cabo
Espichel, os conglomerados intraformacionais do Alto
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da Califórnia, Gesseira de Sesimbra, e as cristas dos
conglomerados da Azoia.

Por último, e no tocante aos valores paisagísticos a
preservar, salientam-se as arribas litorais com impor-
tantes particularidades geomorfológicas e a plataforma
do cabo Espichel, unidade de valor paisagístico singular
na extremidade mais ocidental da cadeia da Arrábida.

Foram ouvidas as Câmaras Municipais de Palmela,
Setúbal e Sesimbra.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 13.o do Decreto-Lei

n.o 19/93, de 23 de Janeiro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 151/95, de 24 de Junho, 213/97, de 16 de Agosto,
227/98, de 17 de Julho, e 380/99, de 22 de Setembro:

Nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração da área geográfica do Parque Natural da Arrábida

1 — São alterados os limites do Parque Natural da
Arrábida, adiante designado «Parque Natural», defini-
dos no Decreto Regulamentar n.o 23/98, de 14 de
Outubro.

2 — O Parque Natural engloba as áreas cujos limites
e definições constam dos textos e da carta simplificada
que constituem os anexos I, II e III ao presente diploma
e que dele fazem parte integrante.

3 — São revogados os anexos I e III ao Decreto Regu-
lamentar n.o 23/98, de 14 de Outubro, e é alterado o
anexo II ao mesmo diploma regulamentar.

4 — Ficam excluídas do âmbito de aplicação do
Decreto Regulamentar n.o 23/98, de 14 de Outubro,
as áreas marinhas sob jurisdição da APSS — Adminis-
tração dos Portos de Setúbal e Sesimbra, S. A.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de
Fevereiro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Luís Francisco Valente de Oliveira — Isaltino
Afonso de Morais.

Promulgado em 16 de Abril de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Abril de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO I

Limites do Parque Natural

O limite terrestre do Parque Natural começa a nas-
cente, com o início no Forte de Albarquel, segue pela
estrada que liga o mesmo à estrada nacional n.o 10-4;
pela estrada nacional n.o 10-4; no sentido poente-nas-
cente, até ao quilómetro 0, ligando a estrada que leva
ao Castelo de São Filipe; segue depois ao longo da
estrada citada anteriormente até ao caminho vicinal que
se inicia no Castelo de São Filipe e passa junto à Quinta
do Lopes, vai ao longo do mesmo até ao entroncamento
do Viso Grande. Aí inflecte para a direita, ao longo
do caminho vicinal que passa ao Casal do Valido, Casal
do Machado e Casal Ligeiro. No Casal Ligeiro inflecte
para a esquerda, segue ao longo da azinhaga que passa
ao Casal das Noivas, Quinta de Santa Efigénia e Quin-
tão, até entroncar na estrada nacional n.o 10. No sentido

nascente-poente, pela estrada nacional n.o 10, pela azi-
nhaga que liga ao lugar de Combros, Casal da Fé, Casal
do Guarda-Mor e Azinhaga de Alferrare. Do sítio de
Arca de Água, pela azinhaga, do limite do concelho
de Setúbal até à estrada municipal n.o 531; no sentido
Sul-Norte pela estrada municipal n.o 531, Estrada da
Cobra até ao entroncamento com a estrada nacional
n.o 379, vila de Palmela; ao longo da estrada nacional
n.o 379, desde Palmela à povoação de Santana. Aí
inflecte para sul pela EN 378 até encontrar a estrada
da Fonte do Carvalho, pela qual segue até ao Moinho
dos Sete Caminhos, continuando para sul pelo caminho
de acesso à Rua de Amélia Frade, até interceptar o
perímetro urbano da vila de Sesimbra, acompanhando-o
então para nascente até encontrar a área marinha.

Reinicia-se a oeste de Sesimbra, na foz do ribeiro
situado a poente do Forte do Cavalo e segue por este
ribeiro até interceptar a estrada de acesso ao porto de
abrigo, inflectindo aí para poente e seguindo por esta
estrada até ao entroncamento com o caminho que dá
acesso às pedreiras da ribeira do Cavalo, contornando
o seu perímetro para poente até encontrar a Estrada
de António Veiga, pela qual segue para norte até entron-
car na EN 379, sensivelmente ao quilómetro 7,8. Segue
por esta estrada nacional para poente até ao entron-
camento com o caminho de acesso à localidade Pinhei-
rinhos, nas proximidades do quilómetro 7,5, pelo qual
segue até à localidade de Pinheirinhos, atravessando
e continuando para poente pela estrada de acesso à
localidade Aldeia Nova. Nesta inflecte para sul pela Rua
do Penedo e de seguida para poente pela Rua da Pedra
do Nar até à localidade Serra da Azoia, onde inflecte
para norte pela Rua dos Pescadores e de seguida para
poente pela estrada do campo de futebol, Rua da
Baleeira, e segue pelo caminho que acede às instalações
da NAV, continuando para poente até entroncar o cami-
nho de acesso ao Porto da Baleeira, e por este na direc-
ção noroeste, atravessando a ribeira da Mareta até inter-
ceptar a EN 379, ao quilómetro 1,7. Transpõe esta
estrada e segue para noroeste por um caminho que dá
acesso às Terras do Areeiro, continuando para norte
até entroncar com um caminho, que, atravessando os
ribeiros do Areeiro e dos Caixeiros, entronca na estrada
que liga Casais da Azoia à Estrada da Foz, pela qual
segue para norte até entroncar na Estrada da Foz.
Segue-a para norte até interceptar a ribeira das Lajes,
pela qual segue para jusante até à praia da Foz, onde
intercepta novamente a área marinha.

Os limites marinhos do Parque Natural começam a
poente na linha de água da Foz, praia da Foz a norte
do cabo Espichel; segue-se o paralelo 38o27M18N N. até
ao ponto 1 assinalado no mapa anexo, com as coor-
denadas 38o27M18N N. e 9o14M00N W. e que dista da costa
2,2 milhas marítimas; segue-se o meridiano 9o14M00N W.
até ao ponto 2 assinalado no mapa anexo, de coorde-
nadas 38o23M54N N. e 9o14M00N W. segue-se o paralelo
38o23M54N N. até ao ponto 3 assinalado no mapa anexo,
de coordenadas 38o23M54N N. e 9o11M42N W. e que dista
da costa 0,7 milhas; segue-se o enfiamento do ponto
referido na alínea anterior e a baliza n.o 2 da entrada
da barra de Setúbal; segue-se o enfiamento da baliza
n.o 2, a baliza n.o 4 e o pontão Este da praia da Figuei-
rinha, onde estes limites terminam a nascente. O limite
do Parque Natural da Arrábida segue para nascente
pela linha de máxima baixa-mar de águas vivas equi-
nociais até ao Forte de Albarquel. As coordenadas refe-
rem-se à projecção de Mercator, elipsóide internacional,
Datum Lisboa.
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«ANEXO II

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2.4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.5 — Zona de protecção especial — inclui o litoral

e a plataforma do cabo Espichel, assim como a área
marinha adjacente coincidente com os limites do Parque
Marinho.

1.6 — Sítio Arrábida/Espichel — abrange toda a zona
que se estende para nascente de Sesimbra, incluindo
todo o maciço das serras da Arrábida, de São Luís e
Gaiteiros e de São Francisco e Louro, assim como os
vales adjacentes, enquanto na zona poente de Sesimbra
coincide, em grande parte, com a Zona de Protecção
Especial do Cabo Espichel.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.6 — Zona de protecção especial — área de impor-

tância comunitária no território nacional em que são
aplicadas as medidas necessárias para a manutenção ou
restabelecimento do estado de conservação das popu-
lações das espécies de aves selvagens inscritas no
anexo A-I ao Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril,
e dos seus habitats.

2.7 — Sítio de importância comunitária — um sítio
que na região biogeográfica atlântica contribua de forma
significativa para manter ou restabelecer um tipo de
habitat natural do anexo B-I ou de uma espécie do
anexo B-II ao Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril,
num estado de conservação favorável, e possa também
contribuir de forma significativa para a coerência da
Rede Natura 2000 ou para, de forma significativa, man-
ter a diversidade biológica na referida região biogeo-
gráfica.»

ANEXO III

Limites do Parque Natural da Arrábida

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 21/2003/A

O Decreto Regulamentar Regional n.o 25/2000/A, de
12 de Setembro, veio aprovar a orgânica da Presidência
do Governo Regional dos Açores e o respectivo quadro
de pessoal.

De acordo com o disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 1.o, conjugado com o artigo 2.o, ambos do referido
diploma legal, na dependência da Presidência do
Governo Regional funciona o Gabinete Técnico, que
constitui o serviço de estudo e apoio técnico da Pre-
sidência do Governo Regional e do Secretário Regional
da Presidência para as Finanças e Planeamento.

Compete-lhe, designadamente, nos termos do
artigo 3.o, a elaboração de estudos, pareceres e infor-
mações nas áreas de apoio jurídico e económico, em
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geral, e do contencioso, em especial, colaborar nos pro-
jectos de diplomas e assessorar o Presidente do Governo
Regional e o Secretário Regional da Presidência para
as Finanças e Planeamento.

Todavia, atendendo não só ao facto de parte do pes-
soal afecto ao Gabinete Técnico desempenhar, presen-
temente, funções noutros departamentos governamen-
tais, quer a nível regional quer a nível nacional, em
regime de comissão de serviço, o que implica, em termos
práticos, uma escassez de recursos humanos qualifica-
dos, bem como, paralelamente, a existência de lugares
cujo conteúdo funcional já não se enquadra, de modo
algum, no âmbito das competências desenvolvidas pelo
Gabinete, importando, por isso, proceder a uma efectiva
remodelação do mesmo, em sede das dotações de pes-
soal, de forma a dotá-lo dos meios necessários à eficaz
prossecução dos seus objectivos, e, igualmente, ade-
quá-lo à realidade organizacional e temática em que
se encontra inserida a sua actividade:

Assim, nos termos do n.o 5 do artigo 231.o da Cons-
tituição e da alínea p) do artigo 60.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — São extintos os lugares de técnico superior de
serviço social de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor
ou assessor principal, de técnico superior de informática
de 2.a classe, de 1.a classe ou principal e de assessor
informático ou assessor informático principal previstos
no quadro de pessoal afecto ao Gabinete Técnico da
Presidência do Governo Regional, constante do anexo II
ao Decreto Regulamentar Regional n.o 25/2000/A, de
12 de Setembro.

2 — As vagas correspondentes aos lugares supramen-
cionados transitam para as dotações afectas à categoria
de técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
assessor ou assessor principal.

3 — O quadro de pessoal da Presidência do Governo
Regional constante do anexo II ao Decreto Regulamen-

tar Regional n.o 25/2000/A, de 12 de Setembro, é alte-
rado no tocante às dotações do pessoal afecto ao Gabi-
nete Técnico, passando a ser o constante do anexo ao
presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
na Horta, em 21 de Fevereiro de 2003.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 8 de Abril
de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO

Número
de

lugares
Designação dos cargos Remuneração

I — Gabinete Técnico

Pessoal dirigente:

1 Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) (b)

Pessoal técnico superior:

23 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe,
principal, assessor ou assessor principal . . . (c)

1 Técnico superior de biblioteca e documen-
tação de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . (c)

(a) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
(b) Lugar equiparado, para todos os efeitos legais, a director de serviços.
(c) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,

alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
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1 Ver condições em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
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AVISO
1 — Os preços dos contratos de assinaturas do Diário da República em suporte de papel variam de acordo com a data da subscrição

e 31 de Dezembro, pelo que deverá contactar as livrarias da INCM ou a Secção de Assinaturas (v. n.o 5). A INCM não se obriga
a fornecer os números anteriormente publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de contratos de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações
da responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de contrato de assinatura que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos
que tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de contratos de assinaturas, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas livrarias.
5 — Toda a correspondência sobre contratos de assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa (fax: 213945750; e-mail: assinaturas.dr@incm.pt).

Preços para 2003
(Em euros)

BUSCAS/MENSAGENS (IVA 19 %)1

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145
E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260

ACTOS SOCIETÁRIOS (IVA 19 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22
250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
500 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Número de acessos ilimitados até 31-12 . . . 550

CD-ROM 1.a série (IVA 19 %)

Assinante papel 2 Não assinante papel

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 223

CD histórico (1970-2001) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 615 715

CD histórico (1970-1979) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 255

CD histórico (1980-1989) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 255

CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 255

CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,50 68,50

INTERNET (IVA 19 %)

1.a, 2.a e 3.a séries (concursos públicos) Preços por série

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120
200 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215
300 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64


